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O SR. ALEX REDANO (Presidente) – Sob a proteção de Deus, 

declaro aberta a 11ª Reunião Extraordinária da Comissão 

Parlamentar de Inquérito – CPI, com a finalidade de 

investigar e apurar possíveis irregularidades nos processos 

de criação de 11 (onze) unidades de conservação no Estado de 

Rondônia, bem como nos contratos pactuados com as empresas 

Permiam Brasil Serviços Ambientais LTDA e Biofílica 

Investimentos Ambientais S.A., para o desenvolvimento de 

projetos e conservações e explorações de carbono nas reservas 

estaduais, aos 16 dias do mês de outubro de 2024, no 

Plenarinho 02, da Assembleia Legislativa.  

Quero registrar a presença do Deputado Delegado Lucas, 

do Deputado Pedro Fernandes, da Deputada Drª Taíssa e também 

do jurídico, Doutor Doca. Convido a Deputada Drª Taíssa para 

fazer a leitura da Ata. 

 

A SRA. DRA. TAÍSSA - Senhor Presidente, boa tarde a 

todos. Requeiro a dispensa da leitura da Ata.  

 

O SR. ALEX REDANO (Presidente) – Está dispensada a 

leitura da Ata.  

Antes de iniciarmos, eu gostaria de franquear a palavra 

aos deputados. Mas, primeiramente, quero agradecer aqui, em 

nome do Francisco, do Zoca, a todos os nossos amigos 

representantes do Soldado da Borracha.  

Quero agradecer também aqui, o Sucatinha, Glades, que 

está nos visitando, seja sempre bem-vindo a esta Casa de 

Leis. Ele é uma grande liderança no município de Ariquemes. 



Quero cumprimentar também, o nosso amigo Jonas, que está 

presente, muito obrigado.  

Agradecer a toda a imprensa presente, aos nossos 

servidores e aos técnicos. E gostaria também de comentar 

sobre uma longa reunião que tivemos e quero até justificar 

o atraso da CPI, que seria para as 14 horas, mas tivemos uma 

reunião que ultrapassamos o horário.  

Nós fizemos uma visita institucional ao Ministério 

Público, mais precisamente aos Promotores do Meio Ambiente. 

Quero aqui agradecer a forma educada com que fomos muito bem 

recepcionados pelos Promotores. Tratamos de alguns assuntos 

relacionados à questão ambiental e passamos algumas 

preocupações também. É nítido, é claro, é notório que, de 

uns tempos para cá, teve um aperto a mais nas questões, 

principalmente no que se diz respeito ao Soldado da Borracha.  

Foram efetuadas algumas recomendações, que nós vamos 

depois marcar uma reunião com o Governo do Estado e nos 

preocupamos muito, sabemos da importância da questão 

ambiental, mas nós precisamos nos preocupar também com os 

reflexos dessas ações. Uma das recomendações, que eu muito 

me preocupo, é para que a prefeitura e o Governo do Estado 

arrumem e deem atenção para as estradas que estão dentro das 

reservas.  

Só que isso é preocupante, porque não afeta só a questão 

ambiental. Afeta direito de ir e vir, afeta a educação; são 

centenas e milhares de pessoas e crianças que precisam se 

locomover nessas estradas. Afeta a saúde, imagine uma grávida 

de 9 meses tendo que se deslocar para o hospital ou em caso 

de um acidente.  

Então, são vários reflexos. E eu quero também fazer um 

alerta para o reflexo econômico e social. Nós estamos falando 

de milhares de famílias, mais de 250 mil cabeças de gado, e 



essas famílias tiram o seu sustento da sua terra. A partir 

do momento que essas pessoas não conseguirem ter direito a 

entrar na sua propriedade, vamos ter o caos social na cidade. 

Para onde que essas pessoas vão? Terá emprego para essas 

pessoas?  

E também faço alerta econômico. O nosso Estado não tem 

grandes indústrias; é dependente do agro. Quem sustenta o 

nosso Estado é o homem do campo. A partir do momento que 

milhares de cabeças de gado não poderem ser atendidas e 

milhares de famílias ficarem seus sem os seus sustentos, 

isso terá um reflexo direto na economia do Estado de 

Rondônia.  

Então, eu deixo aqui esse desabafo, essa preocupação. 

Nós saímos da reunião do MP preocupados; entendemos, pois, 

a Promotora foi muita clara e com razão, ela falou: “Olha, 

eu obedeço às leis, obedeço às leis.” Então, vamos marcar.  

Inclusive, quero convidar todos os demais deputados, 

não somente os que estão aqui na CPI, todos da Casa, para 

nós termos uma reunião com o Governador do Estado de Rondônia 

Coronel Marcos Rocha, passar a nossa preocupação e tentar 

encontrar uma saída. Na reunião agora com o Ministério 

Público até falei, de repente reflorestamento através de 

plantas nativas, viáveis economicamente: cacau, café, 

cupuaçu. Alternativas. Então, nós precisamos encontrar uma 

solução, nós precisamos de uma força-tarefa, amigos, para 

concluirmos a CPI.  

Hoje, aqui nós vamos aprovar a convocação dos técnicos. 

Que técnicos? Os que estavam nas audiências. A gente precisa 

de comprovação. Teve audiência? Cadê foto? Cadê a 

comprovação? Quem estava lá? Isso é primordial. Então, hoje 

nós vamos fazer essas convocações e já vamos marcar reunião 

para a outra semana. E esse é o pensamento de todos da CPI: 



dar celeridade, sem nenhum erro. Saliento, gente, se tiver 

um erro, tudo pode ser anulado. Então, nós não podemos errar. 

Obrigado pelo tempo. Passo a palavra, primeiramente, 

para a Deputada Drª Taíssa, que tem um compromisso, então 

passar primeiro a palavra para a Deputada Drª Taíssa. Quero 

agradecer a presença do Vereador Jacó, de Novo Horizonte do 

Oeste, vereador reeleito. Parabéns, amigo.  

Com a palavra, Deputada Drª Taíssa. 

 

A SRA. DRA. TAÍSSA - Boa tarde a todos, principalmente, 

os servidores da Casa, a partir das 16 horas todo mundo aqui,  

justamente para que possamos desenvolver os trabalhos. Ao 

nosso Presidente da Comissão, Deputado Alex Redano, Deputado 

Delegado Lucas, Deputado Pedro Fernandes e ao nosso jurista 

— falo nosso, Deputado Alex, porque já se tornou nosso —, o 

Doutor Doca e a todos que estão nos acompanhando, 

principalmente, da imprensa. E um boa-tarde especial ao 

Soldado da Borracha. 

 Primeiramente, parabenizar vocês, porque através da 

insistência, da perseverança de sempre correr atrás, de 

muitas vezes tirar o pouco de recurso que tem, de sair das 

localidades de vocês para vir aqui na Assembleia para 

representar outras pessoas, que às vezes não têm condições 

de estar aqui hoje. Eu quero dar uma boa tarde especial a 

todos vocês, porque quem está na ponta, quem está sofrendo, 

e que muitas vezes não está sendo escutado e que precisa 

dessa compreensão são vocês.  

Dizer que hoje nós tivemos uma reunião em que eu, como 

parlamentar, falei bem claro da minha visão. A lei é muito 

fria e muitas vezes nós precisamos da função social. Nós não 

podemos falar apenas da legislação. Nós sabemos que muitas 



vezes a lei se movimenta conforme a sociedade muda. Se fosse 

assim, se falou tanto da questão ambiental da BR-319 que 

hoje há grande necessidade de ter um acesso ali da BR-319, 

houve uma autorização.  

Então, nada mais justo também que nós possamos levar os 

clamores das pessoas das reservas e automaticamente mostrar 

que lá há homens e mulheres trabalhadores, onde tem uma 

economia extremamente forte e se isso acontecer de as pessoas 

serem realmente todas, além do patrimônio, retiradas das 

suas propriedades, onde essas pessoas vão ficar? Quem vai 

sustentar? Tem espaço na cidade? Como que as pessoas vão 

trabalhar? São esses questionamentos que não só eu, mas todos 

os deputados fizemos. Mas eu falo, porque tudo o que a gente 

decide tem um impacto social. E, além disso, como fica quando 

não tem acesso, não tem autorização para manutenção das 

estradas? Como que os filhos vão estudar? Será que o direito 

entre ter o acesso à educação é inferior ao direito 

ambiental? Será que o direito de ter acesso à alimentação é 

inferior ao direito ambiental? Então, há esses 

questionamentos. 

Até eu falo uma coisa que muitas vezes quando tem um 

terremoto, tem uma situação de catástrofe em outro país, 

muitas vezes são vários recursos remanejados. Nós tivemos 

aqui na nossa fronteira do Acre, onde remanejaram vários 

recursos quando o Haiti sofreu. E para o nosso povo, o que 

nós estamos fazendo? Tirando as pessoas da propriedade? As 

pessoas que hoje, na minha região ali de Nova Mamoré, o 

segundo maior rebanho de produção de leite, de gado, hoje as 

pessoas não têm segurança nenhuma. Em várias propriedades, 

Soldado da Borracha e outros, tinha gente com o Título 

definitivo e hoje não têm a garantia de ter sua propriedade.  

Então, assim, eu acredito, Deputado Alex, que o caminho 

é chamar o Executivo, montar uma comissão junto com todas as 



instituições e começar construir as coisas verdadeiramente, 

porque o povo está cansado e a gente sabe que tem toda uma 

proteção, que se fala bastante a nível internacional, da 

questão ambiental. Mas, nós não podemos esquecer não adianta 

ter floresta se não tem povo nem para plantar nem pra comer.  

Então, é uma fala que a gente vem repetindo bastante. 

Fomos bem recebidos ali no Ministério Público, e assim, 

acredito que, com muito diálogo, a gente vai conseguir 

caminhar. Mas, precisamos muito de uma ação rápida, 

principalmente no Poder Executivo, no Governo do Estado, 

porque tem coisas que por mais que nós, parlamentares, 

possamos solicitar, é competência do Poder Executivo, é de 

competência da Sedam, e principalmente, precisamos 

estruturar a Sedam. A Sedam precisa melhorar na liberação de 

encargos, de documentação, de tecnologia, para que, 

automaticamente a população tenha uma resposta. 

Então essas são minhas considerações. Eu tenho que fazer 

um deslocamento e também vou falar uma coisa: eu sou de uma 

região onde tem Reserva Rio Ouro Preto, tem lá várias aldeias 

indígenas. O povo lá, meu amigo, quer comer; o povo quer se 

vestir; o povo quer ter moto; o povo quer colocar o filho na 

faculdade; o povo quer ter saúde e ninguém quer ficar dentro 

de uma aldeia.  

Ninguém quer estar dentro de uma reserva passando fome, 

porque é isso que as pessoas estão passando. Hoje lá na minha 

região — eu estive lá no domingo — tem mais de 5 mil pessoas 

isoladas precisando de medicação. Não tem estrada. As pessoas 

nas aldeias não têm energia. Quem é que quer passar por isso?  

Não tinha um pingo de luz. Agora que veio um projeto. 

As pessoas têm que entender que só falar de reserva e 

só falar da questão de aldeias — tem que ter, tudo bem — mas 

as pessoas têm que ter condições mínimas do mesmo jeito que 



quem está produzindo quer produzir, ter condições melhores 

de vida. Quem está nas reservas também tem que ter.  

Então, a gente precisa, antes de falar de toda essa 

situação de sustentabilidade, precisamos ter 

responsabilidade social. Porque só árvore, sem o básico do 

básico, não adianta nada. E aí quem vai passar fome e quem 

sente a dor, só quem está na pele. Muito obrigada.  

 

O SR. ALEX REDANO (Presidente) – Obrigado, Drª Taíssa. 

Passo a palavra agora ao Excelentíssimo Senhor Deputado Pedro 

Fernandes.  

 

O SR. PEDRO FERNANDES (Relator) - Uma boa tarde a todos. 

Quero aqui cumprimentar o Deputado Alex Redano, nosso 

Presidente da Comissão; a Deputada Drª Taíssa, que está aqui 

conosco; o Deputado Delegado Lucas, que também tem 

contribuído muito nesse processo. 

Realmente hoje foi um dia importante para nós 

parlamentares. Quero aqui agradecer ao Deputado Luis do 

Hospital, também, que esteve conosco. E o apoio de vários 

parlamentares. Deputado Laerte Gomes que deu um apoio para 

a gente; não foi lá na reunião do Ministério Público, a 

Deputada Ieda Chaves também e falou que quer construir junto 

com a gente esse processo, para a gente estar sempre buscando 

mais parceiros. 

Quero aproveitar aqui, cumprimentar o Senhor Aluizio, 

morador lá do Soldado da Borracha. Quando ele adquiriu a 

propriedade dele, ninguém nem sonhava que um dia iria se 

transformar nessa situação. Colocou todos os seus sonhos lá, 

todos os investimentos, toda uma história; é um homem que 

“pula cedo”, trabalha e cuida da sua propriedade com muito 



zelo, com muito carinho. E está aí, correndo atrás, vindo 

aqui nesta Casa, buscando nosso apoio. Então, isso aí é uma 

coisa que, às vezes até nos emociona, e tem alguns discursos 

incisivos nessa cobrança por alguma coisa.  

Está o senhor Carmo aí também, conhecido meu, amigo, 

que também tem propriedade lá. Uma pessoa que batalhou, 

sofreu e hoje está aí nessa situação. 

Então, o Zoca, ali também. O Zoca, a situação dele ainda 

é mais complexa, é uma situação do Soldado da Borracha, onde 

ele tem um projeto de manejo aprovado pela Sedam e não pode 

tirar esse projeto. Como é que um órgão ambiental autorizou, 

fez o Autex (Autorização de Exploração Florestal), fez toda 

a documentação, Deputado Delegado Lucas? Então, a gente vê 

que tem muitas coisas ali que não condizem com a realidade. 

O Francisco também que está lá Presidente da associação, 

encabeçando essa caminhada, sempre tem acompanhado o nosso 

trabalho. 

Esta CPI aqui, a gente já ouviu essa população. Quero 

aqui agradecer ao Deputado Alex Redano, por disponibilizar 

o Doutor Doca, que é uma pessoa que tem contribuído muito 

nesse processo, principalmente eu, que estou à frente dessa 

relatoria, a gente tem feito vários trabalhos em conjunto 

com a nossa equipe. Ao Doutor Felipe, a toda a nossa equipe 

do gabinete, a equipe do gabinete do Delegado Lucas, do 

Deputado Alex Redano, da Deputada Drª Taíssa, todo mundo 

empenhado nesse trabalho da CPI. 

A essa CPI, a gente agora vai dar um novo 

encaminhamento, não é, Deputado Alex Redano, de convocar as 

pessoas para serem ouvidas aqui. Então, é um momento de a 

gente ouvir o outro lado da moeda. Nós estamos caminhando 

bem. Fizemos aqui um acordo de acelerar os trabalhos da CPI 



para que, o mais breve possível, possamos fazer o relatório 

final e fazer os encaminhamentos.  

A reunião do Ministério Público, a gente viu que eles 

nos recepcionaram. Sentimos, também, preocupação, porque é 

um problema de todo o Estado de Rondônia, mas como eles são 

os guardiões da lei, eles têm um posicionamento que é 

combativo em algumas questões, mas pelo menos nos ouviram. 

Levamos todas as nossas amarguras, o que a gente ouve da 

população, porque às vezes a pessoa fica isolada 

unilateralmente, não ouve o que está acontecendo com as 

pessoas que convivem com a gente o dia a dia.  

Eu convivo com as pessoas lá do Soldado da Borracha, 

como o Deputado Lucas, que foi delegado em Buritis por muitos 

anos. E quando ele era delegado, ele tinha o trabalho dele, 

era dentro daquelas comunidades, convivendo com aquele povo. 

Conheceu, quando as pessoas entraram lá com o cacaio nas 

costas — não é, Deputado Lucas? —, muitas vezes na picada, 

no sofrimento, e hoje está aí representando essa população 

e nós trabalhando juntos, porque essa união aqui é que nos 

dá coragem para seguir em frente.  

Como o Alex falou, precisamos dessa reunião com o 

Governador, chamar ele para essa responsabilidade, que ele 

é o nosso gestor principal do Estado de Rondônia. E o povo 

está dentro desse contexto. Tem pessoas envolvidas nesse 

processo, são vidas, são pessoas que estão dentro dessas 

áreas, com a emoção, muitas vezes, à flor da pele. Na 

situação de Buritis já ocorreram até fatos para ao extremo. 

E essa é a preocupação que a gente tem.  

Então, Deputado Lucas, Deputado Alex, estamos aqui 

fazendo esses encaminhamentos. Vamos dar seguimento. Passo 

aqui ao Presidente Deputado Alex para dar seguimento na nossa 

reunião.  



 

O SR. ALEX REDANO (Presidente) - Parabéns pelas 

palavras, nobre Deputado Pedro Fernandes. Passa a palavra 

agora ao Excelentíssimo Senhor Deputado Delegado Lucas.  

 

O SR. DELEGADO LUCAS – Cumprimentar todos os presentes. 

Eu serei bem objetivo para a gente poder prosseguir com a 

nossa reunião. Só pontuar aqui, todos já falaram, foi muito 

bem dito, da nossa reunião hoje do Ministério Público. Nós 

temos essa preocupação aqui muito grande quanto a essas 

recomendações e os efeitos delas diretamente contra essa 

população que se encontra nas unidades de conservação.  

Não é porque essa população está em uma área que hoje, 

pela lei, é considerada uma área de domínio público, que não 

é permitido nenhum tipo de desenvolvimento econômico, que 

eles não podem mais ser tratados como seres humanos, que 

eles se desvestem da roupagem de seres humanos. Eles sempre 

serão seres humanos e precisam de ter dignidade humana para 

continuar trabalhando, para ter sua subsistência, enquanto 

que o Estado opta ou não por retirá-los de lá, de qual forma 

isso vai ser feito, que seja de uma maneira, então, 

respeitando a dignidade humana.  

Nós temos aí, inclusive, pareceres de Procuradorias 

federais, de outras Promotorias, etc., nesse sentido. Então, 

há um duelo aqui, uma colisão entre atribuições 

institucionais. Porque, enquanto a Promotoria Ambiental fala 

que não pode ter uma estrada, uma outra Promotoria, um outro 

Ministério Público de outra instância diz que se o prefeito 

não garantir que as crianças daquela região tenham acesso ao 

estudo, ele vai ser penalizado.  



Então, você vê que a gente não pode analisar o direito 

em tiras. Tem que ser avaliado sempre a conjuntura total da 

norma para que, ao final de tudo, o interesse difuso e 

coletivo seja atendido na sua essência. Aí a gente sempre 

lembrando que o elemento humano não pode ser preferido. É 

claro que o ambiental, ninguém está dizendo aqui que deve 

ser colocado em segundo plano e esquecido. Mas, a solução 

que o Ministério Público às vezes apresenta, se é que a gente 

pode falar que é uma solução, seria a retirada de 100% de 

todo mundo e a recuperação total da área ambiental da mata 

e da floresta em áreas que estão pesadamente antropizadas há 

muitos décadas.  

Enquanto que uma solução razoável, já que os moradores 

acreditam que a maior parte deles concorda que a permanência 

lá será, não há outra alternativa que não havendo a 

possibilidade de permanecer, que não haja uma compensação, 

que não haja uma recuperação de área degradada, uma 

recomposição. Todos são cientes disso. A gente não engana 

ninguém. Nós sabemos das normas federais, o Código Florestal 

vigente; nós sabemos do que o Congresso já se posicionou a 

respeito, os tribunais.  

Então, eu acho que deveria caminhar, é claro, 

naturalmente, para um entendimento no sentido de que quem 

vai preservar essas áreas é quem já está lá. A área já está 

ocupada, a área já está consolidada, a área já está degradada 

e já tem uma pessoa lá com a sua família tomando conta dessa 

área.  

Se for feito um acordo que essa família, esse 

proprietário, poderá recompor parte dessa área, estamos aí, 

sim, efetivamente, fazendo o bem para o meio ambiente, porque 

estaremos recompondo áreas, reflorestando e estaremos então 

solucionando um problema, no qual o meio ambiente ganha e as 



famílias, então, serão atendidas e o Estado de Rondônia 

poderá continuar prosperando.  

Porque o retrocesso econômico e social proveniente 

dessa medida que o Ministério Público tenta promover através 

das recomendações, é incabível no ponto de vista 

socioeconômico. 

Então, para ser objetivo, eu acredito que nós temos que 

encaminhar, assim como já foi dito por todos os colegas que 

me antecederam, em uma reunião com o Governador, que como 

gestor maior do Estado de Rondônia, do Poder Executivo, possa 

dizer qual é a sua posição, qual é a posição oficial do 

governo a respeito dessas áreas. E como ele vai se propor, 

se posicionar e atuar doravante. 

 Mas agora aqui, voltando para o cerne do escopo, do 

diapasão principal da nossa CPI, que é dar o andamento para 

a ver a legalidade dos Decretos, eu acredito que devemos 

então prosseguir, Presidente e Relator, para que nós possamos 

ter uma conclusão o quanto antes. 

Eu acho que fica, após a promulgação dessas 

recomendações, claro, que nós não temos tempo a perder. O 

senso de urgência está a nossa porta, não se ligou apenas 

uma luz amarela, podemos dizer que é praticamente uma luz 

vermelha, então nós temos que correr contra o tempo porque 

a conclusão dessa CPI, hoje, é mais urgente do que jamais 

foi. 

Então, eu proponho aqui, Presidente e Relator, que nós 

possamos unir esforços e por mais que seja dispendioso, que 

nós coloquemos para terminar o quanto antes essa CPI, e 

façamos todos um esforço conjunto, para que nós possamos 

chegar à conclusão, e quem sabe, a partir daí dar uma luz de 

esperança, de justiça para a nossa população do Estado de 

Rondônia.  



Eu estou à disposição, no nosso gabinete, para que nós 

possamos enveredar os esforços necessários para concluir o 

quanto antes, acelerando a previsão de conclusão da CPI.  

 

O SR. ALEX REDANO (Presidente) – Passo a palavra agora 

para o nosso jurídico, que não é mais somente meu, é nosso. 

Doutor Doca, na verdade, eu e o Doutor Doca nós estamos 

juntos já desde muito, muito tempo, desde a vereança. Ele 

nos acompanhou como deputado e hoje, nós estamos emprestando 

o Doutor Doca, que na verdade, é nosso jurídico. 

Quero agradecer, Doutor Doca, está sempre nos 

orientando. É um advogado realmente dedicado, mergulha nos 

assuntos envolvidos. E hoje, se tornou um expert nessa 

questão fundiária, nessa questão das Reservas. E deixo aqui 

a nossa gratidão, em nome de todos da CPI.  

Com a palavra, Doutor Doca. 

 

O SR. JOÃO FRANCISCO DOS SANTOS (Doca) – Obrigado pelas 

palavras tão elogiosas.  

Bom tarde aos senhores, a todos os presentes, senhores 

deputados.  

Eu gosto sempre de reiterar que a minha manifestação 

verbal aqui nas reuniões, decorre de uma autorização que 

ficou entabulada lá no nosso plano de trabalho, pois a 

palavra aqui, só é tecnicamente, regimentalmente dos 

deputados. Mas, para manifestação técnica, a gente colocou 

esse dispositivo lá no nosso plano de trabalho inicial.  

Antes de a gente entrar na pauta dos próximos passos da 

CPI, eu vou trazer um tema - não é que seja alheio à CPI 

porque tem correlação. Esse fato já foi reiteradamente 



trazido aqui pela Comissão, inclusive pelo deputado, que 

esses Decretos surgem de forma açodada, por conta de uma 

Emenda Constitucional, de uma Proposta de Emenda 

Constitucional, que o Deputado Alex Redano apresentou à 

época, colocando vários artigos da Constituição, 

dispositivos que vetavam Unidades de Conservação por meio de 

Decreto, que teriam que ser necessariamente apreciados pela 

Assembleia Legislativa. 

Evidentemente que na data da aprovação dessa Emenda, no 

dia seguinte, antes mesmo dela ser promulgada, teve a edição 

desses 11 Decretos de criação, isso aí já é uma história já 

contada e recontada, mas o que me faz trazer o tema, 

deputado, o que me traz a esse tema, é que a Emenda 126, do 

Deputado Alex Redano, a Emenda à Constituição, foi declarada 

inconstitucional.  

E pasmem, a Ação Direta de Inconstitucionalidade 

original, tinha como pedido a inconstitucionalidade dos 11 

Decretos Legislativos, mais uma Lei Ordinária, de autoria do 

Deputado Maurão de Carvalho, à época. E a Emenda 

Constitucional para efeito de restrição, não impôs, ela não 

tem nenhum efeito sobre a criação dos 11 Decretos. Porque a 

Emenda Constitucional foi editada posteriormente à edição 

dos Decretos. Portanto, não se aplicava a regra de submeter 

toda a matéria ambiental à apreciação da Assembleia 

Legislativa.   

Ainda decorre que, no caminhar do processo - essa era 

uma informação que eu desconhecia -, eu confesso que ela foi 

trazida por um dos moradores lá da Unidade de Conservação do 

Soldado da Borracha e, por arrastamento na decisão final foi 

declarada inconstitucional. E hoje, quando a gente faz a 

consulta na Constituição do Estado, está lá: a Emenda 

Constitucional 126 foi declarada inconstitucional.  



Eu estou averiguando o processo, todos os autos, amiúde, 

e vendo com a assessoria jurídica e a advocacia da Casa o 

que pode ser feito. Essa matéria não foi enfrentada 

contraditório dela, pois ela não era o pedido original pela 

Casa. Portanto, é uma matéria que a gente vai precisar tratar 

junto à Advocacia-Geral da Casa, que é quem tem legitimidade 

para figurar nas ações em que leis estaduais e emendas 

constitucionais são questionadas como inconstitucionais. Era 

esse o recado.  

Então, para a gente concluir, os deputados se reuniram 

aqui e nós vamos fazer um mutirão de, no máximo, três 

reuniões ou quatro para a gente encerrar essa Comissão, até 

porque o prazo finda com esse período legislativo. Logo, nós 

temos um Requerimento, deputado, que você vai encaminhar 

para aprovação da oitiva dos técnicos e engenheiros, que em 

tese, consta nos autos que trabalharam nos estudos dos 

processos administrativos para a criação dessas 11 Unidades 

de Conservações. 

A gente vai aprovar essa convocação, deputados, 

Presidente e Relator, e, quando aprovada, nós vamos 

encaminhar um por um. Talvez não estejam todos aqui, porque 

tem gente que não faz mais parte do corpo técnico da Sedam, 

mas nós vamos localizá-los. 

Na realização dessas oitivas nós já ouvimos todo o 

pessoal da Unidades de Conservações, e na oitiva dessas 

pessoas, a gente já marca - não estão todos que serão ouvidos 

esses são apenas os técnicos-, nós ouviremos os Secretários 

de Meio Ambiente da época e outros técnicos.  

São essas as considerações de ordem técnica, bem 

objetivas. Nós vamos reunir com a sua equipe técnica-jurídica 

com a do Deputado Delegado Lucas e vamos elaborar um roteiro, 

e evidentemente vocês coletarão os depoimentos.  



 

O SR. ALEX REDANO (Presidente) – Temos os Requerimentos?  

Vamos, então, aos Requerimentos. Passo a palavra ao Deputado 

Pedro Fernandes para fazer a leitura.  

 

O SR. PEDRO FERNANDES (Relator) - Requerimento para 

convocação para a oitiva dos servidores abaixo elencados dia 

23 de outubro de 2024, às 14 horas.  

 Tem alguma sugestão dos deputados? Dia 23 de outubro 

de 2024, às 14:30, quarta-feira que vem, de acordo Deputado 

Alex?  

 

O SR. ALEX REDANO (Presidente) – Eu vou participar de 

forma virtual. Está de acordo.  

 

O SR. DELEGADO LUCAS – De acordo.  

 

 O SR. PEDRO FERNANDES (Relator) - Vamos convocar, vou 

relacionar o nome das pessoas, e a gente aprova o 

Requerimento da data, horário e o nome das pessoas. 

Vou requerer que compareça e que a nossa equipe técnica 

faça contato e convoque:   

1. Isadora Araújo Chagas, Engenheira Florestal.  

2. Dalita da Silva Rover, Engenheira Florestal.  

3. Dárius Augustus Váquer Araújo e Osvaldo Castro 

Oliveira, Extrativista. 

4. Priscila Rocha, Engenheira Florestal.  

5. Paulo Sérgio Lima, Gestor Ambiental. 



6. Elli Winte Shockness, Engenheiro Florestal.  

7. Sebastiana Socorro da Silva Almeida, Engenheira 

Florestal.  

8. Márcio Antônio Nunes Brandão, Engenheiro 

Florestal. 

9. Silvia Gonçalves, Bióloga.  

Essas pessoas estão convocadas para comparecer no dia 

23 de outubro de 2024, quarta-feira, às 14:30 para serem 

ouvidos aqui no Plenarinho 2, da Assembleia Legislativa do 

Estado de Rondônia. 

Passo para o Presidente colocar o Requerimento em 

apreciação. 

 

O SR. ALEX REDANO (Presidente) – Alguém para discutir 

o Requerimento? Não havendo, coloco em apreciação.  

Como vota, Deputado Delegado Lucas?  

 

O SR. DELEGADO LUCAS – De acordo. 

 

O SR. ALEX REDANO (Presidente) – Como vota, Deputado 

Pedro Fernandes?  

 

O SR. PEDRO FERNANDES (Relator) – “Sim”. 

 

O SR. ALEX REDANO (Presidente) – Também voto “sim”. 

Fica aprovado o Requerimento. Alguma consideração?  



Quero mais uma vez agradecer aqui os nossos amigos do 

Soldado da Borracha. Hoje o tema principal foi Soldado da 

Borracha, também a Resex, mas foi mais falado do Soldado da 

Borracha.  

Eu penso que o próximo passo agora é marcarmos uma 

reunião com o Governador, para ele passar o posicionamento 

dele e nós passarmos os nossos sentimentos para o Governo do 

Estado. O Deputado Pedro Fernandes já conversou com o líder 

do governo, Deputado Laerte, e essa é uma ação não somente 

dos deputados da CPI.  

Eu penso que quanto mais deputados estiverem envolvidos 

melhor, porque é uma ação que não reflete somente dentro do 

Soldado da Borracha, dentro da Resex, dentro de Minas Novas, 

reflete em todo o Estado de Rondônia.  

Hoje, nós comentamos sem exagero - não é, Deputado 

Delegado Lucas? -, se não tiver uma solução da questão de 

Minas Novas, da Resex, acaba a cidade de Buritis. Nós sabemos 

que grande parte da economia de Buritis depende de Minas 

Novas. E Cujubim também. Afeta muito Cujubim. Então, nós não 

estamos aqui falando apenas das reservas, nós estamos falando 

da economia do Estado de Rondônia, nós estamos falando de 

cidades inteiras que serão afetadas. Isso vira uma bola de 

neve.  

“Ah, mas Buritis tem outras áreas.” Mas o reflexo é tão 

forte que vira uma bola de neve, um desânimo e, praticamente, 

quebra a cidade. Então, nossos governantes e demais 

autoridades, Poder Judiciário têm que ter noção dos reflexos 

negativos que essas decisões de agora podem ter em um futuro 

bem próximo. Deus nos proteja.  

Sob a proteção de Deus, encerro a presente reunião. 

Obrigado a todos.    



 

 

(Encerra-se esta Reunião às 16 horas e 19 minutos) 

 

 

(Sem revisão dos oradores) 

 

 


